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Preliminares

Neste ensaio focalizo aspectos
relativos ao processo de reconstru-
ção de conceitos relacionando-os
à reconstrução de identidades de
populações agrárias brasileiras,
compreendidas na literatura sócio-
antropológica como campesinato
e que vêm, crescentemente, sendo
abordados como Agricultura Fa-
miliar. Nesse percurso cabe per-
guntar não apenas o que muda ou
o que permanece mas, ainda, quais
os significados teórico e empírico
que tal aparente metamorfose deve
comportar, a partir de contextos
sócio-políticos específicos.

Como uma problemática teó-
rica, apresento algumas questões
– cujas respostas demandariam um
programa de pesquisa – surgidas
na tentativa de compreender tal re-
construção conceitual em sua re-
lação, nesse nível, com uma teo-
ria aberta de identidade2. Num
primeiro momento, resgato breve-
mente – e tal brevidade tem mais
a ver com o caráter hipotético do
ensaio do que com a complexida-
de da questão – a trajetória do con-
ceito de campesinato e de sua uti-
lização na literatura sócio-antro-
pológica brasileira, centrando nas
próprias transformações sofridas
pelo conceito. Em seguida, levan-

tarei algumas questões em torno
do conceito de Agricultura Fami-
liar e sua relação com uma recons-
trução identitária de populações
camponesas no Brasil.

A Questão Teórica de Imagens
do Campesinato como Identida-
des Racionalizadas

Por quê abordar o tema da con-
ceituação das populações agrárias
relacionando-o com uma teoria da
identidade em termos contempo-
râneos? uma primeira resposta que
me parece bem relacionada com
esta questão, considerando que a
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referência é a presença de campo-
neses nas sociedades modernas,
pode ser formulada da seguinte
forma:

“A teoria da identidade – na sua ex-
pressão contemporânea – emerge da
junção de dois fenômenos: o primeiro
de ordem teórica e o segundo de or-
dem empírica. Este último (...) resul-
ta da constatação da permanência de
sociedades que, um quarto de século
antes estavam condenadas ao desapa-
recimento. O fenômeno teórico que
surge de maneira autônoma e até in-
dependente desta constatação empírica,
é a formulação de uma teoria do social
inspirada nas próprias sociedades conde-
nadas, enfatizando a permanência de
dimensões significativas no interior de
cada uma delas que as torna viáveis,
únicas e que permitem a sua reprodu-
ção social”. (Ruben, 1992. Grifos meus)

Neste ensaio, limito-me a situ-
ar a discussão do ponto de vista
conceitual3 e sua relação com a
moderna teoria da identidade. Dito
de outra maneira, focalizo minha
atenção não propriamente na cons-
trução da noção de identidade no
seio das populações agrárias mas
à dimensão denomino aqui de
identidade racionalizada , lem-
brando a conclusão a que chega
Lévy-Strauss, quando, em fins dos
anos 70 afirma que identidade pode

ser muito mais um conceito da
ordem da razão, que nos permite
pensar a sociedade, que um con-
ceito ontológico4. Nesse sentido e
para o caso das populações agrá-
rias no capitalismo, lembro, ain-
da, Lovisolo (1989: 39):

“Ao operar com segmentos da nossa
cultura, a distância, fundamento do
método, perde aquela “naturalidade”
que prescinde de demonstração. O
ponto de vista de um nuer ou de um
habitante da cultura bali, etc. pode ser
reconstituído na diferença com os pon-
tos de vista do observador da cultura
inglesa ou americana. Aqui, nos seg-
mentos que nos ocupam, para se cons-
truir a diferença, deve-se montar um
ardil metodológico”. (Grifos meus).

No entanto, na moderna teoria
de identidade, persiste a importân-
cia da dimensão irredutível, como
herdeira da formulação clássica,
ontológica:

“É preciso deixar claro que no inte-
rior da teoria da identidade esta dimen-
são que denominei marca não possui
simplesmente um valor classificatório.
no sentido de ser funcional como sim-
ples estratégia para uma classificação
das sociedades humanas, embora al-
gumas vezes seja assim considerada.
Em outras palavras, esta marca não é

empregada dentro da teoria de referên-
cia como uma variável adicional para
realizar uma sistemática da sociedade
universal como as tecnologias da agri-
cultura, da cerâmica ou da escrita, ou,
ainda, as diversas formas de organiza-
ção social e política, ou qualquer ou-
tra variável que o pensamento social
contemporâneo emprega para classi-
ficar, hierarquizar e ordenar as socie-
dades humanas. Isto porque a marca,
apesar de oscilações da teoria a esse
respeito, foi sempre considerada como
uma dimensão do real de todo e qual-
quer grupo humano” (Ruben , 1986:
80. Grifos do autor).

Na busca empírica dessa mar-
ca as noções que muitas vezes são
gestadas, inclusive com a partici-
pação das instituições públicas5 são
captadas pela análise onde são ela-
boradas como conceitos que, mui-
tas vezes, passam a ser reincorpo-
rados pelos próprios sujeitos inves-
tigados. Ou seja, a análise acadê-
mica ao captar e racionalizar as
ideologias, noções (dos próprios
sujeitos sociais assim como aque-
las produzidas por imagens insti-
tucionais) transformando-as em
conceitos – construções por meio
das quais se pretende dar conta do
real – reincide, muitas vezes, na
construção de identidades dessas
categorias das quais ou para as
quais está falando. O que dará
substância àquela racionalização,

3 Ressalto aqui, sem travrar uma discussão epistemológica a respeito, que não utilizo conceito como
algo atemporal, mas no sentido argumentado por Thompson (1981) com referência em Sartre, so-
bre a natureza aproximada e provisória dos conceitos históricos, quanto à sua elasticidade e genera-
lidade e quanto ao seu caráter de expectativas mais do que de regras. Cf., ainda, Shanin ( 1976).
4 Notas de aula do professor Guilhermo Ruben, antropólogo do Departamento de Antropologia da
UNICAMP/IFCH.
5 Nesse sentido, embora a autora não trate de campesinato, lembro a análise de Chiarini (1992),
quando focaliza uma forte dimensão institucional na construção identitária dos grupos por ela in-
vestigados.
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será o reconhecimento pelas pró-
prias categorias sociais.

A utilização de determinados
conceitos e categorias não é um
procedimento arbitrário: exprime
e traduz tanto perspectivas analí-
ticas quanto construções diferen-
ciadas do objeto remetendo, por-
tanto, à busca e manutenção de
espaços teóricos hegemônicos (Por-
to, 1994). Tais construções reme-
tem ainda a momentos e conjun-
turas não propriamente teóricas,
apenas, como também empíricas,
como fatos sócio-políticos que se
mesclam e muitas vezes encompas-
sam as análises teóricas. Penso com
Brandão (in: Paulino et all, 1984:
185) que:

“(...) categorias de sujeitos do mun-
do rural aos poucos emergem para as
ciências sociais não apenas como uma
“questão” (como em: a questão agrá-
ria no Brasil) e também não apenas
como dados de processos (como em:
as transformações da economia agrí-
cola do estado de São Paulo), mas como
uma cultura, uma presença que fala
de si, uma fala que ascende a dado e
pode, então, ser apreendida como um
momento de uma ideologia”.

No sentido exposto, suponho a
ocorrência de novos elementos no
processo de reconstrução de iden-
tidades de populações agrárias no
Brasil, no sentido de serem cada
vez mais definidas como agricul-
tura familiar ou produção famili-
ar. Isto inspira-me algumas ques-
tões, como: quais os atributos heu-
rísticos e políticos dessa reconstru-
ção? A presença da marca ou da
dimensão irredutível é mais difu-
sa ou há uma continuidade em
relação às formulações anteriores?
Estaríamos diante de “um único
conjunto teórico, acionado em con-
textos históricos diferentes” (Ibid.: 84)
ou de transformações substantivas em
torno da construção de identidades
cujas dimensões irredutíveis mudam
ou se descentralizam?

Buscando delinear tal proble-
mática, resgatarei a seguir, de for-
ma breve, a trajetória das análises
do campesinato brasileiro, a par-
tir do que pode ser considerada sua
formulação original no Brasil dos
anos 50, o passando pelas perfor-
mances nas décadas seguintes até
a concepção que dá ares de pre-
tender se transformar numa nova
síntese, a partir do final da década
de 80.

Campesinato como Concei-
to Síntese: uma Macro-identi-
dade Política?

A literatura sugere que campe-
sinato como um conceito-síntese
no Brasil, pode ser localizado na
reflexão dos anos 50 sobre a ques-
tão agrária brasileira, quando “(...)
não só o rural se constitui de for-
ma mais sistemática como objeto
teórico e empírico de estudos , mas
se afirma, simultaneamente, en-
quanto problema político”, no seio
de um importante debate sobre o
caráter do desenvolvimento brasi-
leiro6 (Porto, op. ci.: 77). Tendo
tomado corpo a tese do caráter ca-
pitalista da sociedade e da agricul-
tura brasileiras, o conceito que vai
dar unidade à diversidade das po-
pulações agrárias não-patrimoni-
alistas e nem proletárias, será o de
camponês, que conquista hegemo-
nia na análise destas populações,
dando unidade a uma grande di-
versidade de relações de trabalho
e de formas de acesso à terra e to-
mando corpo como uma identida-
de política, fundamental às lutas
agrárias naquele contexto7.

Nos termos da moderna teoria

6 Lembro, sem o retomar, o debate teórico-político sobre as relações feudalismo X capitalismo e,
como consequência, sobre a existência ou não de um campesinato brasileiro, sobre o seu papel e
lugar, assim como sobre o lugar e o papel do operariado urbano, ou proletariado. Para maiores
detalhes, cf, Palmeira (In: Paulino et all, op. cit.), quando resgata este debate desde os anos 20-30,
mostrando como o campo intelectual vai-se constituindo em sua autonomia em relação ao poder e
de como o debate floresce naquelas circunstâncias, transformando-se numa questão pública, políti-
ca e não apenas intelectual.
7 Sobre a questão da identidade como um velho problema no pensamento social brasileiro a partir de
autores como Capistrano de Abreu, Dante Moreira Leite, Roquete Pinto, Oliveira Viana, cf. Ruben
(op. cit.). Cf. ainda Ortiz (1985) sobre a mediação dos intelectuais na construção da identidade
nacional. No entanto, como observa Ruben (op. cit.: 89) embora as diferentes versões sobre a iden-
tidade nacional e a teoria geral da identidade – como teoria científica-regional do paradigma antro-
pológico – estejam vinculadas, a questão de uma identidade nacional, tal como estes autores a têm
tratado, relaciona-se apenas tangencialmente com a moderna teoria de identidade: “enquanto esta
última formula limites de conteúdo para demarcar universos sociais específicos, a primeira pretende a
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de identidade, qual seria a marca
ou o irredutível aí identificado
(construído) pela análise? “(...)
sobressai como elemento explica-
tivo o fato de que, historicamente
o acesso e o uso da terra constitu-
em-se sobretudo, na forma de gran-
de propriedade (então identifica-
da como latifúndio). Ao campesi-
nato nascente8 teria restado preen-
cher os espaços “deixados” ou li-
berados por aquela” (Porto, op. cit.:
78).

Como marcas desta identidade,
ressaltavam-se a marginalidade
econômica, sócio- política (relações
de poder caracterizadas pelo favor,
pelo clientelismo, pelo compromis-
so moral) (Ibid.). A “identidade
contrastiva” nos termos de Cardoso
de Oliveira (1976) era, portanto, a
de latifúndio, por sua vez, compre-
endido pela relação historicamente
estabelecida com a acumulação da
terra e de poder econômico e po-
lítico desde o Brasil colonial, e cujo
caráter de concentração fundiária
e de poder persistiria no Brasil re-
publicano, capitalista, industrial,
moderno. Assim, tanto na dimen-
são político-social quanto na di-
mensão político-ideológica, o con-

ceito-síntese que traduzia a iden-
tidade que informava tanto as aná-
lises quanto as lutas políticas (vide
Ligas camponesas) era o de cam-
ponês, em oposição ao de latifún-
dio.

Já na década de 60, como ob-
serva Cavalcanti (s.n.t.), ampliam-
se as temáticas referentes ao rural:
“o conceito de camponês que atin-
giu o ponto alto da moda socioló-
gica, do final da década de 60 para
o início da de 70, oferecendo a base
para análise dos processos de or-
ganização e mudanças nas áreas
rurais trouxe novos subsídios para
a compreensão das unidades fa-
miliares de produção. (...) Nesses
estudos relacionados a um padrão
genérico de campesinato, divisam-
se as seguintes categorias temáti-
cas: diferenciação sócio-econômi-
ca; pauperização ou involução
agrícola; farmerização/marginali-
zação; coletivização/estatização e
camponeização (...)”.

Em largos traços, esse campe-
sinato passa a ser analisado pelas
ciências sociais no Brasil, basica-
mente por três grandes enfoques:
um de cunho marxista, com ênfa-

se no processo de proletarização e
portanto com um olhar voltado
menos para o campesinato e mais
para o desenvolvimento do capi-
talismo no campo; um outro en-
foque, inspirado no conceito redfel-
diano de part-society, buscando fo-
calizar o camponês em sua inser-
ção na sociedade mais ampla e um
terceiro resgatando a análise chaya-
noviana a partir de sua teoria dos
sistemas econômicos não-capita-
listas. Os dois últimos campos
podem ser vistos como análises do
campesinato, respectivamente, cen-
tradas na cultura camponesa e no
cálculo econômico, caudatárias de
uma tradição que incluía um res-
gate não só de Chayanov como
ainda da teoria marxista do modo
de produção camponês, com base
em Tepicht e Galeski e a contri-
buição das análises ditas cultura-
listas, com base em Redfield, Wolf,
Mendras, Shanin, entre outros9. Do
ponto de vista de uma teoria da
identidade, o que têm em comum
esses dois últimos enfoques? tra-
tar o campesinato como algo es-
pecífico, seja como cultura ou como
economia, buscando a partir ora
de um,. ora de outro desses aspec-
tos, o irredutível, a identidade

formulação das condições de agregação e reprodução de toda e qualquer sociedade”. Nesse sentido, o
debate sobre campesinato na década de 50, estaria muito mais próximo ao campo de estudos de uma
identidade nacional, que de uma teoria moderna de identidade que só viria a desenvolver-se no
Brasil nas décadas seguintes.
8 Esta visão de um campesinato surgido da crise da Plantation foi superada por análises sobre a
existência de um campesinato no Brasil colônia, resgatando os chamados pobres livres do campo, em
importantes contribuições de uma historiografia brasileira mais contemporânea (Cf. Palácios (1993);
Teixeira da Silva, (1991); Castro (1987); Franco (1974) ou de estudos sócio-antropológicos sobre
um campesinato brasileiro anterior à crise da plantation (Cf. Forman (1979); Pereira de Queiróz
(1973); Cândido (1964). Observe-se que nos termos da problemática deste ensaio, pobres livres do
campo é uma denominação que supõe uma identidade positiva de um campesinato colonial que
aparecia em obras clássicas como desclassificados (Prado Jr., apud. Palácios, op. cit.). Pobres livres
definem ainda uma identidade contrastiva em relação a trabalho escravo.
9 Para uma abordagem mais detalhada destes aportes teóricos, cf. Abramovay (1992), Woortmann
(1995) e Duque-Arrazola (1985)
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Campesinato como Pequena
Produção: de uma Macro-
identidade para Micro-identi-
dades?

Segundo Porto (op. cit.) se até
os anos 60, o conceito de campe-
sinato foi hegemônico nas análi-
ses acerca das populações agrári-
as no Brasil, a partir dos anos 70,
observar-se-ia uma crescente uti-
lização da expressão pequena pro-
dução. Concordo com a autora
quanto ao fato de tal redireciona-
mento, associar-se em parte, às
transformações políticas do Esta-
do brasileiro em cujo contexto ocor-
reu a desarticulação de vários mo-
vimentos organizados com base
numa identidade camponesa. O
discurso desenvolvimentista esta-
tal, então, assentava-se, no que
tange à questão agrária, naquilo
que se convencionou chamar de
modernização conservadora. No
âmbito dessa modernização e do
ponto de vista institucional, ter-se-
ia, nos termos da teoria da identi-
dade, um novo par contrastivo: a
grande produção e a pequena pro-
dução. Os camponeses passam a
fazer parte da cena histórica ofici-
al, não mais pela identidade qua-
se mítica (pela grande força unifi-
cadora e de gestação que pressu-
punha) expressa pelo conceito de
camponês, mas agora como pro-
dutores de baixa renda ou peque-
na produção.

Outorgava-se então àquele
campesinato mais uma dimensão

identitária: a de ser pequeno, num
país onde o negócio era ser gran-
de, apesar das pretensões unifica-
doras: por contingências ideológi-
cas do próprio modelo de desen-
volvimento, foram deslanchados
vários mecanismos institucionais,
(sendo um bom exemplo as agên-
cias de financiamento da produ-
ção) para classificar os produtores
rurais em pequenos, médios e
grandes. Dessa forma, a diferença
era apenas de tamanho. Todos
eram produtores. Para Porto (op.
cit.: 79): “No que diz respeito ao
caráter propriamente político da
questão, pode-se afirmar que o
conceito de pequena produção
contribuiu para uma relativa des-
politização do tema. Sob esse as-
pecto, não parece haver dúvidas de
que ao conceito de campesinato
associava-se sobretudo um conteú-
do político e ideológico, que se
torna profundamente nuançado no
conceito de pequena produção”.

Wilkinson (1986) observa que
no final dos 70, o conceito de pe-
queno produtor representava um
consenso do sistema de planeja-
mento estatal, onde o setor mini-
fundiário era caracterizado essen-
cialmente como um setor produ-
tivo. Embora a existência do tra-
balhadores rurais não fosse nega-
da, estes eram na análise e, portan-
to, nas políticas, separados do pró-
prio setor minifundiário que era
prioridade nos programas propos-
tos10 e que era considerado apenas
em termos de unidades de produ-
ção. Para o autor, ocorreu uma in-

corporação de certas concepções
básicas derivadas dos debates aca-
dêmicos dos 70.

Então, vejamos, como tal no-
ção transita na academia? certa-
mente, não substituindo o conceito
de camponês mas articulando-se
a ele. Assim em estudos importan-
tes sobre campesinato, nessa dé-
cada, era comum utilizar-se de um
ou de outro termo ou de um pelo
outro. Nesse sentido, recorro a uma
citação um pouco longa mas exem-
plar: “A utilização deste trânsito
conceitual, que no limite levava à
assimilação de um dos conceitos
pelo outro, pode ser, por exemplo,
encontrada em vários dos trabalhos
desenvolvidos já no final da déca-
da de 60, no programa de pós-gra-
duação do Museu Nacional (...).
Menciona-se a título de exemplo,
a introdução que faz Garcia Júni-
or para o livro originado de sua
pesquisa de tese, em 1975, expli-
citando a problemática por ele pri-
vilegiada:

“(...) Na prática, a presente tese é,
sobretudo, um estudo de caso de pe-
quenos produtores que busca analisar
certas determinações básicas ao traba-
lho familiar camponês (...). A tese ba-
seia-se na concepção do modo de pro-
dução camponês mas não é um estudo
do modo de produção camponês. O que
procuramos fazer foi partir da análise
etnográfica das representações e dos
modelos de comportamento de peque-
nos produtores determinadas sobre sua
prática econômica, para então recons-

10 Cf. a propósito: relatório Final do Grupo de Trabalho para Promoção da Agricultura de Baixa Renda,
de 1978 (Wilkson, op. cit.).
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truir a economia do pequeno produtor
(...)” (Porto, op. cit.: 80. Grifos meus).

Vários e importantes trabalhos
dessa época, portanto, analisariam
o campesinato recorrendo, opera-
cionalmente, ao conceito de peque-
no produtor, seja para uma melhor
instrumentalização na discussão de
uma possível autonomia relativa,
seja para afirmar a sua funciona-
lidade ao capital.

O debate da década de 50 atu-
alizava-se, assim, nos seguintes
termos: tratava-se não mais da exis-
tência ou não de um campesinato
no Brasil, mas se tal existência –
enquanto pequena produção –
poderia ser vista como funcional
ao capital, ou nos termos de uma
certa autonomia. As análises da
pequena produção voltavam-se
para a economia camponesa11, não
se traduzindo no entanto, como
estudos estritamente econômicos,
mas unindo aportes economicis-
tas e culturalistas, buscando deci-
frar suas lógicas ou racionalidades
próprias, entendidas como distin-
tas da racionalidade capitalista.
Desses estudos emerge uma mar-

ca fundamental a esse pequeno
produtor: a família camponesa,
entendida como unidade de pro-
dução e consumo, numa nítida fi-
liação chayanoviana mas ao mes-
mo tempo extrapolando os limi-
tes de uma dimensão estritamen-
te econômica para uma abordagem
mais ampla da cultura. e – embo-
ra não abordando a família en-
quanto unidade de produção e
consumo – abrindo caminho, in-
clusive, para futuros estudos do
campesinato com base na teoria do
parentesco12. Por um lado, nuan-
çava-se a força mítica do conceito
de camponês, por outro, esta ca-
tegoria ganhava corporalidade, pela
análise dos mecanismos e estraté-
gias de reprodução, centrando-se
a análise na lógica familiar de re-
produção frente à sociedade e ao
mercado capitalista13.

Muitas das análises realizadas
nas décadas de 70 e 80, embora por
um lado bastante tributárias de
certo relativismo cultural14, por
outro lado, tiveram o mérito, en-
tre outros, de submeter um con-
ceito preestabelecido, como o de
camponês, à experiência de con-

textos diferenciados e particulares
procurando dissecar e examinar,
para então analisar sua adequação
à compreensão de tais realidades.
De uma visão generalizadora de
campesinato, passou-se para a
análise de sua microestrutura, ten-
do alguns desses trabalhos conse-
guido, mesmo, estabelecer uma
relação analítica entre os níveis
macro e micro. Observe-se ainda
que embora focalizando a especi-
ficidade, através de diversos estu-
dos de caso, havia como que um
pano de fundo comum: a lógica
econômica camponesa, não capi-
talista, que ganhava visibilidade
pela análise da pequena produção.
Embora alguns trabalhos questi-
onassem a existência de tal lógi-
ca15, a tônica mais geral era a de
explicitá-la como elemento de uma
identidade camponesa, enquanto
pequena produção.

Numa outra direção, os estudos
sobre a pequena produção vão per-
correr do final da década de 70, até
o final de década de 80, uma tra-
jetória notadamente centrada na
compreensão da lógica e do ritmo
da acumulação capitalista no cam-

11 Penso que retomando, em boa medida, o sentido original de oikos-nomia como manejo, gerencia-
mento do lugar onde se vive, evidentemente supondo-se elementos da cultura mais gerais. No en-
tanto, para uma crítica desse ponto, no sentido de ser a dimensão econômica um imperativo cultural
da sociedade capitalista, cf. Lovisolo (op. cit.) quando denomina a sua própria análise da economia
camponesa, uma etnografia parcial.
12 Nas décadas seguintes, realizar-se-iam algumas análises do campesinato por esse prisma. Cf.
Woortmann (1985); Woortmann (1990); Godoi (1993) e Woortmann (1995). Especificamente so-
bre a família rural em estudos sobre campesinato, cf. Almeida (1985).
13 Lembro, entre outros: Santos (1978); Heredia (1979); Soares (1981); Garcia Jr. (1983; Woort-
mann (1983); Musumeci (1988) que em análises nem sempre confluentes, abordaram questões de
reprodução e lógicas de funcionamento de populações camponesas.
14 E aqui vale lembrar a importância que a década de 70 teve para o próprio desenvolvimento da
moderna teoria de identidade, no Brasil (Ruben, op. cit.) e sua correlação com o relativismo
cultural.
15 Exemplo significativo é o trabalho de Musumeci (op. cit.) questionando a lógica camponesa da
terra.
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po. Tais análises iam da aborda-
gem da funcionalidade da peque-
na produção ao capital, passando
por aquelas que enfatizavam a
subordinação desta ao capital, até
as abordagens das questões de in-
tegração e de exclusão da peque-
na produção aos Complexos Agro-
industriais (Porto, op. cit.)16. Ob-
serve-se que tais análises tiveram
continuidade, sob muitos aspectos
e, muitas vezes deforma crítica, em
estudos posteriores sobre a agricul-
tura familiar moderna, tipo “far-
mer”, integrada ao mercado, muitas
delas focalizando não só a lógica
do capital mas procurando encon-
trar a dialética da relação entre
camponeses – em franco processo
de transformação social – e a agro-
indústria17.

Campesinato nos Novos Movi-
mentos Sociais18 ou a Legitima-
ção Política da Diferença.

A década de 80 correspondeu a
um contexto de redemocratização
do país e à retomada da questão
agrária, com sua culminância em
torno do PNRA, repercutindo na
reflexão teórica através de questões
relacionadas à estrutura fundiária
e à viabilidade econômica de uma

reforma agrária no país. Nesse con-
texto, observa-se “a diversidade dos
processos concretos que o mode-
lo de modernização imprimiu ao
campo brasileiro (...) [expressan-
do-se] em demandas e movimen-
tos de caráter mais específico. Por
outro lado, o abandono pela via
político-institucional da reforma
agrária agudiza a eclosão de mo-
vimentos sociais, cujos objetivos,
mais restritos à realidade imedia-
ta dos agentes sociais envolvidos,
traduzem-se em processos de frag-
mentação de demandas e de expli-
citação de identidades sociais mais
específicas, dando lugar à consti-
tuição de uma correspondente mul-
tiplicidade de categorias19 de cará-
ter eminentemente empírico” (Por-
to, op. cit.: 83. Grifos meus).

Nos termos de uma reflexão crí-
tica da teoria de identidade con-
temporânea, ocorreria, então, o que
Ruben (op. cit.: 95) denomina de
“extrapolação generalizada” que

“consiste em [a teoria] se transfor-
mar em base para a argumentação po-
lítica dos mais diversos grupos sociais
(...) permitindo que o movimento da
sociedade brasileira seja interpretado
como a ação de uma infinita somató-

ria de diversidades empíricas Trata-se
de um dos mais formidáveis proces-
sos de politização de uma teoria pro-
positalmente dirigida para a compre-
ensão de outras dimensões do social.
A participação dos intelectuais que si-
multaneamente consomem academi-
camente e divulgam politicamente a
moderna teoria da identidade nesse
processo será decisiva”.

A teoria da identidade, nesses
termos, transforma-se em base para
argumentação política dos mais
diversos grupos sociais, numa plu-
ralidade de identidades sociais em
cena. Havendo, portanto, uma
ênfase na necessidade de reconhe-
cimento legítimo da diferença.

Observa-se, então, uma frag-
mentação na análise que, se por um
lado viabiliza uma crítica funda-
mental aos limites das generaliza-
ções, por outro lado, fez com que
muitas destas categorias passassem
a ser tomadas diretamente do real,
não sendo submetidas a mediações
analíticas no sentido de conferir-
lhes estatuto propriamente teóri-
co. Segundo Porto (op. cit.), a aná-
lise, então, parecia estar compro-
metida menos com a formulação
de um conceito sintético e mais
com a compreensão dos processos

16 Quanto à noção de funcionalidade, cf. Sá Jr. (1973); Oliveira (1975) e Martins (apud Porto, op.
cit.). Tais análises, em geral, ao focalizarem a pequena produção apenas como rebaixadora do custo
de reprodução da mão-de-obra para o capital, não explicitavam a diferenciação que já ocorria no
âmbito da modernização e seus processos de diferenciação. Na passagem da década de 70 para a de
80, com a atenção centrada na visão de uma inexorável consolidação dos chamados Complexos
Agro-Industriais passa-se da idéia de funcionalidade da pequena produção para a de subordinação
desta ao capital, em análises do novo camponês (Graziano da Silva, 1982) ou do trabalhador para o
capital (Wanderley, 1979).
17 Cf. entre outros, Wanderley (1989) e Paulilo (1990).
18 Cf. Scherrer-Warren (1989) quando assim denomina os movimentos sociais no campo, a partir da
década de 70.
19 Grzybowski (1985) em sua análise tipológica dos movimentos sociais no campo, retrata essa mul-
tiplicidade.
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e dos movimentos sociais em cur-
so: os conceitos de campesinato e
de pequena produção, portadores
de certa dimensão teórica, cedem
espaço a categorias empíricas cons-
truídas pelos próprios atores soci-
ais, protagonistas das situações às
quais estas se referem, como: bar-
rageiros, sem-terra, assentados, etc.
e com maior ou menor participa-
ção de mediadores como igrejas e
organismos governamentais e não-
governamentais, sem a necessária
mediação analítica na passagem de
noção a conceito. Conclui, assim,
pela perda relativa de autonomia
dos conceitos de campesinato e de
pequena produção, no sentido de
serem objetos autônomos de refle-
xão e de pesquisa, entendendo que
estes tendem a se inserir progres-
sivamente em um conjunto de
outras temáticas e questões20.

Pela minha própria compreen-
são dessa trajetória, vejo questões
novas de continuidade/desconti-
nuidade na definição conceitual
daquelas categorias sociais inici-
almente identificadas como cam-
poneses e que após serem vistas
como pequena produção, assenta-
dos, invasores, sem terra, barragei-

ros, etc. reaparecem em cena, sob
o rótulo de agricultura familiar ou
produção familiar. Nesse sentido,
enquanto a análise de Porto (op.
cit.) chega até ao ponto de demons-
trar tal fragmentação (inegável)
entendo, extrapolando esse limi-
te, que o processo de desconstru-
ção/reconstrução identitária a ní-
vel conceitual, tem pretensões a
uma nova síntese teórica – percep-
tível a partir do final da década de
80 – recolocando os camponeses
– agora como agricultores famili-
ares – como objetos autônomos de
reflexão e pesquisa e não exata-
mente como objetos diluídos em
outras temáticas. De que forma, é
o que tentarei alinhavar a seguir.

Agricultura Familiar:
uma Nova Macro-Identidade
Política?

“Os técnicos acharam esse nome que
se encaixou muito bem...” (Dirigente
sindical da FETAESP)21

O que significa, ao nível de aná-
lise teórica, falar em uma agricul-
tura familiar? em primeiro lugar,

o conceito parece não invalidar os
anteriores e sim absorvê-los22. Na
verdade, embora literalmente tra-
duzindo um dos aspectos conside-
rados essenciais ao campesinato
pelos estudos da década de 70 – o
trabalho familiar – a agricultura
familiar como conceito parece pre-
tender abarcar os anteriores, con-
siderando a heterogeneidade de
formas como faces diversas de um
mesmo objeto sociológico. Penso
que ao nível teórico, conceitual,
aqui se encontra a tentativa de re-
tomar o caráter sintético de que o
conceito de camponês fora porta-
dor, sendo tal retomada capaz de
abranger conotações variadas e ao
mesmo tempo denotando uma
identidade mais contemporânea de
um campesinato que se metamor-
foseia em profissão de agricultor,
reeditando a part-society nos ter-
mos do capitalismo avançado e da
reestruturação produtiva, na cha-
mada globalização.

Tomando como referência o
caso da França, por exemplo, ali,
tal discussão está presente – e em
grande medida inspirando autores
brasileiros – talvez iniciando-se
desde o anúncio de Mendras (1970)

20 Para a autora (Porto, op. cit.), a par da fragmentação, observa-se o delineamento de questões
transversais acerca do rural e do urbano, onde identidade social, cidadania, atores sociais, relações
de gênero, entre outros, aparecem como conceitos e categorias comuns na análise do urbano e ao
rural. Nesse sentido, conceitos como campesinato e pequena produção perdem autonomia.
21 Fragmento de fala anotado literalmente por mim, proferida durante Seminário: O Programa Naci-
onal de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e o papel da Extensão Rural, na CATI,
Campinas-SP, de 22 a 24/05/96, na mesa: Organização dos Agricultores familiares e sua representação,
no dia 24/05/96.
22 Pensando o caso brasileiro, por exemplo, Maria Nazareth Baudel Wanderley observa que o
conceito de agricultura familiar engloba características, traços predominantes da agricultura
camponesa, em seu sentido típico clássico e em suas transformações. Reconstróem-se concei-
tos anteriores, de forma mais abrangente. Permanecem, para a análise algumas dimensões irre-
dutíveis como: a organização do trabalho, predominantemente familiar e a relação com a terra
como meio de trabalho e constituição do patrimônio. (Anotação não literal de fala proferida
durante debate no evento e mesa citados na nota anterior. Cf. ainda Wanderley (1995): “Agri-
cultura familiar, um espaço em construção”.
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sobre La fin des paysans: a preten-
são parece ser a de dar conta prin-
cipalmente das transformações
ocorridas entre um modelo origi-
nal e um modelo ideal de agricul-
tura familiar, a partir da crise do
produtivismo. Para tanto, busca-
se construir uma tipologia capaz
de expressar tanto mudanças quan-
to permanências observadas nas
populações – originalmente cam-
ponesas, em muitos países – como
demonstra recente pesquisa de
comparação internacional (Lamar-
che, op. cit.) realizada sobre a ques-
tão na França, na Polônia, na Tu-
nísia, no Canadá e no Brasil, com
participação de pesquisadores de
todos estes países, sob coordena-
ção de pesquisadores franceses.
Como instrumento heurístico, esta
pesquisa empregou uma metodo-
logia comparativa cruzando dois
eixos imaginários: na horizontal,
tem-se uma tipologia de agricul-
tura familiar centrada na depen-
dência da família; na vertical, tem-
se uma escala que vai da menor à
maior dependência do mercado.
Formula-se assim, um conceito
elástico o bastante para se pensar
tanto o camponês – usando uma
expressão de Garcia Jr. (1990) –
com seu princípio de alternativi-
dade em relação ao mercado, quan-
to a empresa familiar já bastante
vinculada e dependente desse mer-
cado.

Em linhas gerais, segundo La-
marche (op. cit.: 13) isto pode ser
traduzido nos seguintes termos:

“Como ponto básico do enfoque de
nossa pesquisa, partimos da constata-

ção em comum, independentemente
de quais sejam os sistemas sócio-polí-
ticos, as formações sociais ou as evo-
luções históricas, que em todos os pa-
íses onde um mercado organiza as tro-
cas, a produção agrícola é sempre, em
maior ou menor grau, assegurada por
explorações familiares ou seja, por ex-
plorações das quais a família partici-
pa na produção. É forçoso admitir en-
tretanto uma grande diversidade de
situações: em alguns lugares, a explo-
ração familiar é a ponta-de-lança do
desenvolvimento da agricultura e de
sua integração na economia de mer-
cado; em outros, permanece arcaica e
fundada essencialmente sobre a eco-
nomia de subsistência; em alguns lu-
gares ela é mantida, reconhecida, como
a única forma social de produção ca-
paz de satisfazer as necessidades es-
senciais da sociedade como um todo;
em outros, ao contrário, é excluída de
todo desenvolvimento, sendo desacre-
ditada e a custo tolerada, quando não
chegou a ser totalmente eliminada.
Estas situações particulares vincula-
das a histórias e contextos sócio-eco-
nômicos e políticos diferentes, são re-
veladoras da enorme capacidade de
adaptação deste objeto sociológico que
é a exploração familiar. Estamos segu-
ros de que esta heterogeneidade reflete
também as diferentes faces de um mes-
mo objeto e não de objetos intrinseca-
mente diferentes”. (Grifos meus).

Conceitualmente, a agricultu-
ra familiar não traduz, portanto,

“(...) um grupo social homogêneo (...)
que corresponda a uma classe social
no sentido marxista do termo (...). A
exploração familiar não é portanto um
elemento da diversidade, mas contém

nela mesma toda esta diversidade. Em
um mesmo lugar e em um mesmo
modelo de funcionamento as explora-
ções dividem-se em diferentes classes
sociais segundo suas condições obje-
tivas de produção (...). Toda explora-
ção familiar se define ao mesmo tem-
po em um modelo de funcionamento
e em uma classe social no interior desse
modelo. Sua capacidade de reprodu-
ção deve ser analisada conjuntamen-
te nesses dois níveis. O enfoque tipo-
lógico, no sentido clássico do termo,
constitui, portanto, um elemento de
análise essencial da exploração fami-
liar agrícola” (Ibid. : 18).

A grade de leitura organiza-se
então em torno do eixo referido aci-
ma que por sua vez é definido pelo
grau de integração (no plano téc-
nico-econômico e sócio-cultural)
na economia de mercado. Numa
extremidade, ter-se-ia o “(...) o mo-
delo original” que corresponde ao
patrimônio sóciocultural de que
dispõe cada agricultor e sua famí-
lia e, na outra, o “modelo ideal”
ou seja, as escolhas políticas que
lhe dizem respeito, efetuadas pela
sociedade global. Os agricultores
organizam suas estratégias, vivem
suas lutas e fazem alianças em fun-
ção destes dois domínios: a memó-
ria que guardam de sua história e
as ambições que têm para o futu-
ro” (Ibid.: 19).

Para Lamarche (op. cit.) é fun-
damental explicitar que não há
qualquer determinismo nessa lei-
tura: apesar da predominância evi-
dente de determinadas tendênci-
as que configurariam o que se po-
deria entender nos termos de um
evolucionismo, os agricultores fa-
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miliares não se encontram presos
a um destino inexorável. O que se
observa mesmo em países onde o
tipo farmer predomina, é a coexis-
tência de diversos modelos de fun-
cionamento que só podem ser com-
preendidos pelas lógicas que ope-
ram nas escolhas fundamentais do
agricultor. Tais lógicas – lembrando
a tônica dos anos 70-80? – por sua
vez, são definidas em relação a um
determinado número de sistemas23.

A essa altura, julgo pertinente
referir-me à crítica de Loureiro (In:
Paulino et all, op. cit) – que em-
bora tratando-se de uma discus-
são ainda da década de 80 e por-
tanto antecedendo à pesquisa re-
ferida acima parece com ela dia-
logar – para quem a expressão fa-
miliar, (nas análises da agricultu-
ra familiar) é identificada imedi-
atamente a não-capitalista sendo,
no entanto, que familiar não é uma
categoria teórica do mesmo nível
de equivalência da categoria capi-
talista24. Para a autora, embora os
estudos sobre agricultura familiar
percebam que esta relaciona-se ao
capital, “(...) acabam estabelecen-
do relações exteriores entre o capital
e a produção chamada familiar” (op.
cit. : 121). (Grifos da autora). Para
a autora assim como para Lamar-
che (op. cit.), o chamado setor fa-
miliar possui relações complexas
e distintas que precisam ser expli-
citadas. Mas a semelhança entre as
duas análises termina aí. Diferen-
temente de Lamarche (op. cit.),

para Loureiro (op. cit.: 122) a ex-
pressão agricultura familiar “(...)
pode conter classes sociais distin-
tas: um campesinato em mudan-
ça (...), e inclusive uma pequena
burguesia rural em constituição.
Essa não me parece ser uma mera
distinção nominal ou acadêmica.
Porque pensar parcela do chama-
do setor familiar como pequena
burguesia significa ver as relações
sociais que aí surgem não como
exteriores ao capital mas relações
entre frações do capital (...). Portan-
to, se o chamado setor familiar
pode conter internamente campo-
neses em processo de proletariza-
ção e pequenos burgueses, pode-
se ver diferentemente vários pro-
blemas (...)”. Concordando quanto
à necessidade um maior rigor te-
órico na análise de uma categoria
que abrange tamanha diversifica-
ção penso, por outro lado, que re-
correr a termos como pequena bur-
guesia para a análise das popula-
ções agrárias em questão, via de
regra, têm servido mais para esca-
motear que para elucidar relações,
assim como não é exercício sim-
ples, definir nível de acumulação
entre agricultores familiares, estes
vistos como frações do capital. A
necessidade de maior rigor teóri-
co é necessária, inclusive para fu-
gir de armadilhas explicativas como
estas.

No Brasil, alguns pressupostos
são indispensáveis para se deline-
ar a questão da reconstrução con-

ceitual que se opera nos termos da
presente discussão. Parece-me que
um ponto de partida interessante
encontra-se nas evidências, mes-
mas, das consequências da moder-
nidade na agricultura brasileira,
principalmente quanto à consta-
tação da incapacidade integrado-
ra do modelo brasileiro, onde o
CAI integrou uma parcela muito
pequena de agricultores e a com-
paração com outros países onde o
agricultor tipo farmer viabilizou-
se, em muitos casos, como base do
desenvolvimento agrícola. Nesse
sentido, Wanderley (1995) pensa
a agricultura familiar no Brasil
como “um espaço em construção”,
partindo da referida pesquisa de
comparação internacional, pela
qual pode-se observar, segundo a
autora, que se em diversos países
modernos, a agricultura familiar foi
incentivada (como no caso da Fran-
ça), ou mesmo tolerada (como em
alguns países coletivistas), no Brasil
ela tem sido, historicamente “blo-
queada”.

Como esta noção, no Brasil, vai-
se transformando em um concei-
to que, a meu ver tem pretensões
sintéticas? creio que algumas aná-
lises25 – notadamente comprome-
tidas com o pressuposto de que a
história social da agricultara pas-
sa pela compreensão da dialética
que se estabelece entre permanên-
cias e mudanças observadas nas
populações agrárias – buscam
compreender como se dá no país,

23 Sendo estes: sistemas de produção; sistema fundiário; sistema familiar; sistema de valores; sistema
de representações. (Lamarche, op. cit.).
24 Mais recentemente, Germer (1996), formula uma crítica à agricultura familiar como conceito
teórico, quando denuncia uma irrelevância prática dessa categoria para o emprego agrícola.
25 Abramovay (op. cit. ); Lamarche (op. cit.) ; Wanderley (1995).

○

○

○

○

○

○

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Maria Dione C. de Moraes

PARTE IV:
COMUNICAÇÕES



131
mais recentemente, a coexistência
de uma produção familiar tecnifi-
cada e de outras formas mais pró-
ximas de um tipo ideal camponês.
Ou seja, aqui não se observa de
forma tão determinante, como em
alguns outros países o que se re-
flete, a nível da análise, como uma
trajetória que vai “de camponeses
a agricultores” (Abramovay, op.
cit.). Muito mais que uma simples
visão evolucionista desse proces-
so, vejo tais análises como tentati-
vas de compreender permanênci-
as e transformações, em torno de
um eixo comum: a notável impor-
tância do trabalho familiar na agri-
cultura brasileira26 e as relações
subjacentes.

Algumas análises estão clara-
mente comprometidas com a ela-
boração de programas de desen-
volvimento. Um exemplo impor-
tante é a análise de Veiga (1994)
que fundamenta o PRONAF (Pro-
grama Nacional de Fortalecimento
da Agricultura Familiar)27. Veiga
(op. cit.) analisa a agricultura bra-
sileira com base em dois modelos
– o que em nossos termos pode ser
traduzido como duas identidades
contrastivas: um modelo patronal
e um modelo familiar. A marca, no
primeiro, seriam a completa sepa-
ração entre gestão e trabalho; a
organização centralizada; ênfase

na especialização; ênfase em prá-
ticas agrícolas padronizáveis; tra-
balho assalariado predominante;
tecnologias dirigidas à eliminação
das decisões de terreno e de mo-
mento. Já o segundo modelo ca-
racteriza-se por: trabalho e gestão
intimamente relacionados; direção
do processo produtivo assegurada
diretamente pelos proprietários;
ênfase na diversificação; ênfase na
durabilidade dos recursos e na
qualidade de vida; trabalho assa-
lariado complementar; decisões
imediatas, adequadas ao alto grau
de imprevisibilidade do processo
produtivo.

Veiga (op. cit.), por um lado,
expressa uma clara opção pela agri-
cultura familiar: “O ponto de par-
tida é a certeza de que a promo-
ção da agricultura familiar, como
linha estratégica de desenvolvi-
mento rural é muito vantajosa para
a sociedade brasileira. tal experi-
ência se baseia, de um lado, nas
experiências históricas de nações
mais avançadas e, por outro, na
avaliação comparativa do “bimo-
dalismo” existente no Brasil (...).
E é essa avaliação comparativa que
merece mais atenção nesta propos-
ta, uma vez que a experiência his-
tórica do mundo desenvolvido já
está fartamente documentada em
diversas publicações científicas

disponíveis”. Por outro lado, no
entanto, observa-se aqui, diferen-
temente do que se encontra em
Lamarche (op. cit.), uma perspec-
tiva evolucionista, a ênfase num
quase “efeito-orloff ”. É justamente
aí que a análise de Veiga (p. cit.)
parece-me encompassada por uma
perspectiva desenvolvimentista,
cuja conseqüência é o estabeleci-
mento de uma tipologia na agri-
cultura familiar: familiar consoli-
dada; de transição; periférica.
Aquela parcela considerada de
transição deve ser o publico alvo
das políticas públicas. A opção
portanto, parece ficar prisioneira
de um determinismo que, se por
um lado revela tendências inegá-
veis, por outro, fica com uma pers-
pectiva limitada, fruto de uma vi-
são de inexorabilidade das trans-
formações numa única direção.

A par desse debate teórico em
torno da agricultura familiar, como
o processo vem-se desenvolvendo
entre os sujeitos nominados? não
realizei um trabalho de campo para
responder a estas questões. O que
tenho ao alcance dos meus comen-
tários são elementos dos discursos
de lideranças de entidades sindi-
cais como a CONTAG/CUT e do
Movimento Sem Terra, onde já
transparece uma certa substanti-
vação do termo, que talvez ganhe

26 Como demonstram Bergamasco e Kageyama (1990).
27 O PRONAF “é um programa de estímulo ao Desenvolvimento Rural, do governo Federal em parceria
com os estados e municípios, coordenados pelo MAARA, que tem por base o fortalecimento da Agricul-
tura Familiar e objetiva apoiar técnica e financeiramente os planos municipais que demonstrem opção
clara pelos agricultores familiares que residam em aglomerados rurais ou urbanos próximos” (PRO-
NAF, Manual Operacional. Documento para discussão. MAARA/SDR/DATER. Março de 1996). A
proposta do PRONAF fundamenta-se no Projeto UTF/BRA/036/BRA que gerou as Diretrizes de
Política Agrária e Desenvolvimento Sustentável elaboradas via convênio FAO/INCRA que, por sua
vez, tem como um de seus substratos importantes o relatório: A opção pela Agricultura Familiar
(Veiga, op. cit.).
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ares de uma nova identidade po-
lítica. Como se sabe, no atual con-
texto sócio-político brasileiro, cha-
ma a atenção: o crescimento do
Movimento Sem Terra (MST) e a
recolocação da luta pela terra tra-
duzida pela cobrança de uma Re-
forma Agrária como uma deman-
da crescente, na década de 90. O
discurso do MST sobre a reforma
agraria, por exemplo, indica que:
“(..) não adianta só jogar o sujeito
em cima da terra. é contrapropa-
ganda da reforma agrária”28 e que
“(...) uma reforma agrária que aca-
be com a concentração e a espe-
culação com a terra, tem de ser feita
junto com a política agrícola que
incentive a agricultura familiar, que
é quem produz alimentos”29.

Quanto ao Movimento Sindi-
cal, recentemente, observou-se a
unificação do DNTR/CUT com
a CONTAG e o reforço político,
nesse nível, de uma proposta de
uma agricultura familiar como
“(...) um projeto estratégico para o
desenvolvimento, principalmente
ante a restruturação produtiva
posta pela globalização. Agricul-
tura familiar não pode ser um nome.
Tem que ser um projeto com a fun-
ção política de desenvolver a socie-
dade ...”30. Na última semana de
maio de 1996, realizou-se o even-
to denominado “Grito da Terra
Brasil” que reuniu sob coordena-

ção do MSR e MST um grande
número de agricultores e trabalha-
dores rurais em Brasília. Segun-
do a Folha de São Paulo31, repre-
sentantes da CUT e da CONTAG
reivindicaram R$ 1,5 bilhão de in-
vestimentos no setor agrícola para
“incentivar a agricultura familiar”.
O mesmo jornal traz nessa mes-
ma semana32, notícia da ocupação
do Ministério da Agricultura por
cerca de 400 trabalhadores rurais
reivindicando verba de R$ 2 bilhões
ao PRONAF, programa elabora-
do com alguma participação do
MST e da CONTAG.

Considerações Finais

Encerro sem grandes pretensões
conclusivas buscando uma ponte
entre o exposto e a própria teoria
contemporânea, aberta, da identi-
dade tal como formulada antropo-
logicamente. Assim, como obser-
va Ruben (op. cit. 1992), tal teoria
resulta da constatação da perma-
nência de sociedades que, um quar-
to de século antes estavam conde-
nadas ao desaparecimento. Tam-
bém campesinato, como tipo ide-
al, seria uma dessas sociedades
condenadas ao desaparecimento.
A permanência de populações
camponesas ou de traços signifi-
cativos destas no capitalismo avan-

çado faz com que estudiosos que
sobre elas se debruçam lancem seus
olhares tanto para aquilo que muda
quanto para o que permanece. O
que estou entendendo como algo
que parece pretender ser uma nova
construção teórico-analítica com
pretensões sintéticas, sob o nome
de agricultura familiar, parece al-
mejar a realização desse movimen-
to teórico/empírico: buscar as di-
mensões significativas das catego-
rias que assim possam ser defini-
das. Como este artifício de análi-
se dá conta da concreção empíri-
ca? o conceito tem poder suficiente
para reincidir sobre a construção
identitária dos próprios sujeitos?
ate onde suporta uma radicalida-
de teórica capaz de dar conta de
aprofundamentos necessários?

Se levarmos em conta os frag-
mentos do discurso do Movimen-
to, aqui traduzidos pelas falas de
lideranças da CONTAG/CUT e
do MST, creio poder afirmar com
Medeiros33, ser possível pensar que
para além da construção identitá-
ria relacionada a trabalho famili-
ar na agricultura, simplesmente,
fica a questão da possibilidade de
construir uma identidade política a
partir da agricultura familiar que
recobre processos variados. Esse
tema, então, não é só um nome
novo mas leva a um novo lugar
dessa categoria. Não é uma deman-

28 Gilmar Mauro, coordenador nacional do MST. Folha de São Paulo de 10/06/96, pg. 1-9.
29 Neuri Rosseto, do Comitê de Comunicação do MST, ibid.
30 Francisco Urbano de Araújo Filho, presidente da CONTAG. Fragmento de fala proferida durante
o evento e mesa referidos 15 e 16. A fala foi anotada, literalmente, por mim.
31 De 28/05/96, pg. 1-12.
32 No dia 31/05/96, Pg. 1-4.
33 Anotação não literal de fala proferida por Leonilde Sérvolo de Medeiros no debate ocorrido no
evento e mesa referidos nas notas 14, 17 e 24 deste artigo.
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da dispersa: política de preços, etc.
mas um conjunto de demandas.
Pode estar se construindo uma nova
identidade política capaz de alimen-
tar lutas numa disputa política ár-
dua não apenas demandando po-
líticas mas colocando-se em cena
constituindo uma nova identidade,
gestada, inclusive no interior do
movimento, a partir de uma grande
diversidade. Transição da limitação
de um segmento para a constru-
ção desse segmento como força
política (Grifos meus).

Parece haver uma franca ten-
dência a uma consubstancializa-
ção do termo agricultura familiar
como uma nova síntese para cuja
construção concorrem imagens
institucionais, conceitos, e a pró-
pria linguagem das entidades, ca-
paz de abrigar uma diversidade
grande de segmentos das popula-
ções agrárias no Brasil. Isto não
significa dizer que tal síntese reú-
na diferentes discursos e concep-
ções, sem contradições ou sem ten-
sões. Isto ficou, em parte, demons-
trado com o debate referido pági-
nas atrás entre concepções teóri-
cas, ficando por aprofundar os di-
ferentes discursos: teórico, aqui
abordado em vôo rasante; o do
próprio movimento e o do Estado
aqui apenas enunciados que con-
correm para tal. Além do quê, ape-
nas através de pesquisa de campo
poder-se-ia apurar empiricamen-
te algo acerca dessas representações
junto às populações agrárias. Tais
desdobramentos, que podem ser
vistos como elementos de uma
agenda de pesquisa a partir da pro-
blemática aqui enunciada, eviden-
temente, extrapolam, em muito as

pretensões e limites deste ensaio.
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